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1 - Introdução


O advento da Internet comercial propiciou o surgimento novos processos de trabalho, novas modalidades de acumulação de capital e um mercado consumidor de bens materiais e simbólicos. Com sua formação de rede global, além de suas características de interatividade e virtualização hipermidiática, a Internet passou a configurar uma extensão do espaço social propriamente dito e, com efeito, um novo espaço de fluxos de trocas de mercadorias e investimentos de capitais.

Diferentemente do rádio ou da televisão nos quais tínhamos um único emissor para diversos receptores passivos, na rede, o usuário final é obrigado a interagir ativamente com os mecanismos de comunicação. A interatividade da rede, portanto, não é apenas uma conseqüência contingente de seu desenvolvimento tecnológico, mas um de seus principais fundamentos. Foi precisamente esta potencialidade de comunicação descentralizada em rede, um dos vetores que historicamente direcionaram os processos de produção e inovação tecnológica das empresas de Internet, estabelecendo novos usos para a tecnologia disponível e novas modalidades de acumulação de capital. 

A comercialização de mercadorias na rede (sejam elas tangíveis ou intangíveis) exigiria dos usuários-consumidores-comunicadores a subjetivação e objetivação de suas intenções. Logo, a lucratividade na Internet comercial estaria ligada à forma pela qual os empreendimentos dirigiriam seus investimentos em tecnologias da informação (TIC), voltadas à estabelecer e administrar uma grande variedade de relacionamentos interiores e exteriores aos limites das empresas. Diante da extrema competitividade e da crescente capacidade de transmissão de informações, isto significa construir processos extremamente flexíveis, capazes de atuar e transformarem-se em “tempo real”.

Este usuário-consumidor-comunicador, surgido com o advento da Internet comercial, trouxe um novo aspecto de consumo em que o consumidor participa ativamente do processo comunicativo, ao buscar as mercadorias por meio de objetivações interativas. Esta ativação individualizada do consumo, apropriada pela lógica de acumulação de capital (em sua fase de crise estrutural), forneceu uma ferramenta de grande potencial para o marketing, pois as empresas passaram a obter uma vantagem nunca antes experimentada de capturar e reter informações sobre seus clientes, seus comportamentos, desejos e necessidades. E de forma relativamente simples: cada manipulação na rede deixa uma marca pelo usuário que acaba por desenhar um auto-retrato em termos de centros de interesses (culturais, ideológicos, simbólicos, de consumo, etc.), cujas informações são utilizadas para vender (ou simplesmente atrair) novos consumidores, sabendo, entretanto, o que eles gostariam de ler, assistir, ouvir, consumir, etc.

As empresas de Internet aprimoram-se em “ouvir” seus clientes, para traçar o perfil mais lucrativo, projetando produtos e serviços em um grau crescente de customização. Em vez de levarem ao mercado produtos estandardizados, as empresas de Internet buscam descobrir o que o consumidor está disposto a adquirir, aperfeiçoando a organização produtiva com fins a identificar pessoas, suas necessidades e desejos para, em seguida, confeccionar produtos e serviços capazes de atender a uma demanda gradativamente mais segmentada. Assim, o processo produtivo das empresas de Internet tem início com as pesquisas para colher as informações dos clientes, desenvolvendo produtos e serviços baseados nestas informações e, mediante sua utilização, o usuário-consumidor-comunicador acaba por retro-alimentar o processo com novas informações, fechando o ciclo. Em síntese, trata-se de realizar o processo de difusão das inovações criadas internamente pela empresa, buscando diferenciar produtos e serviços, oferecidos especificamente sob as necessidades e desejos diretos dos consumidores.

Por este motivo (sobretudo nas atuais condições competitivas do mercado de Internet), possuir milhões de usuários sem um perfil definido constitui um problema central para o modelo de empreendimento econômico em que se encontram estas empresas, restringindo-lhes diversas possibilidades de receita. É-lhes imprescindível manter o controle das preferências individuais e gerais, tornando-se capaz de fornecer aos mais diversos empreendimentos capitalistas (sejam eles virtuais ou não) um conjunto de informações extremamente relevantes sobre os respectivos mercados que se deseje atingir (sobretudo, para as atividades diretamente ligadas ao marketing
). Não mais se limitando às ações a serem executadas com base em um plano pré-definido, o marketing passou a constituir um processo que busca permear continuamente a subjetividade colocada no processo de trabalho, independente do seu nível hierárquico.

Como instrumento de controle a serviço da reprodução econômica, a Internet comercial vem gradativamente assumindo a função de informar (em tempo real) sobre as mudanças dos hábitos de consumo, assumindo, em grande medida, aquele papel que era anteriormente cumprido por institutos de pesquisa, representantes comerciais ou os próprios sistemas de informação das empresas situadas no âmbito da circulação. Mais que isto, observamos em sentido inverso a colonização do ciberespaço por estes atores, em busca de vantagens competitivas proporcionadas pelo caráter interativo das TIC.

Com a migração das grandes corporações de comércio, mídia e entretenimento para a internet, ela acabou transformando-se em mais um veículo da indústria cultural e da mercantilização da sociabilidade, na medida em que pode se beneficiar do mapeamento do perfil e hábitos dos usuários, exprimindo o lugar assumido pela concorrência oligopolista e pela diferenciação de produtos, notadamente no mercado de bens de consumo final.

Após a queda da Nasdaq em março de 2000 - no bojo de uma profunda reestruturação produtiva - tornou-se necessário repensar os modelos de financiamento dos empreendimentos
. Foi neste contexto que a Internet comercial parece ter encontrado no “capital publicitário”, a alternativa adequada para dar escoadouros lucrativos aos excedentes de capital investidos no setor (BOLAÑO, 2007; BRENNER, 2003). A partir daí, os processos de controle e manipulação do fluxo da rede ganhariam enorme empuxo, sobretudo com o desenvolvimento dos mecanismos de buscas (Google, Yahoo, Cadê, MSN, Alta Vista, etc).


Marx já havia apontado a centralidade da “acumlação primitiva” na constituição histórica do capitalismo e no desenvolvimento de suas forças produtivas. O modo de produção capitalista é essencialmente espoliativo e, historicamente, sua esfera de exploração não se limita ao consumo produtivo da força de trabalho. Há um fazer social geral que de múltiplas formas é apropriado pela lógica de acumulação. O caráter eminentemente interativo da rede
, por sua vez, colocaria novas determinações que iriam incidir diretamente nos processos produtivos (processo de trabalho e valorização), no consumo e, conseqüentemente, em seu modo de acumulação.
Como pensar este processo de captação, tratamento e mercantilização do substrato-informacional-interativo da Internet comercial sob a lógica do valor
? Como estes elementos se articulam constituindo novos e peculiares processos de trabalho? Como eles se refletem no desenvolvimento tecnológico e no consumo? Este ensaio tem por objetivo fazer uma breve reflexão sobre estas questões, partindo das tendências econômicas e tecnológicas colocadas pela empresa Google Inc., além da análise dos novos processos de trabalhos daí decorrentes.  

Para compreender a complexidade destas transformações cumpre observar três aspectos: (1) o primeiro diz respeito às contradições imanentes à forma mercadoria-informação e suas determinações contemporâneas para o sócio-metabolismo do capital (2) o segundo está ligado à emergência de um trabalho dotado de maior dimensão intelectual em decorrência do desenvolvimento e aplicação da informática e da telemática nos processos produtivos; e por fim, (3) o terceiro aspecto a ser observado está diretamente ligado ao fenômeno da info-espoliação no processo interativo da rede, constituindo - na imbricação entre produção e consumo – formas peculiares de acumulação que se estabelecem fora de uma relação direta entre capital e trabalho. Discutir estes aspectos e suas articulações é precisamente o objetivo deste ensaio.

2 – Contradições da forma mercadoria-informação

Paralelo ao desenvolvimento da informática e da telemática, evidenciou-se uma crescente relevância do domínio da informação na efetiva realização e manutenção das atividades de cunho econômico-financeiro, servindo como um componente indispensável da reprodução econômica e dos ganhos de competitividade. A emergência de um novo paradigma tecnológico organizado em torno de novas tecnologias da informação, mais flexíveis e poderosas, possibilitaria que a própria informação se tornasse um insumo necessário aos processos produtivos.

No âmbito da “globalização financeira” a informática e a telemática contribuíram para a acentuação dos aspectos financeiros dos grupos industriais, imprimindo uma lógica financeira ao capital investido nos setores de manufatura e serviços, o que se mostra no nível da realidade efetiva por meio da extensão das relações de terceirização: seja abrindo caminho para a fragmentação dos processos de trabalho e transferência das ocupações que estavam localizadas no interior da indústria para o setor de serviços, seja pela capacidade de deslocalização de tarefas rotineiras que se valem grandemente da informática.

A partir do implemento tecnológico-informacional fluxos gigantescos de capital passaram a ser diariamente movimentados entre os mercados financeiros e, no mesmo movimento, a força de trabalho, em termos, tornou-se um recurso global na medida em que as empresas transnacionais passam a contratar força de trabalho de diferentes partes do mundo, segundo diferentes critérios (qualificação, estrutura salarial, etc.), para sua utilização em um mesmo processo produtivo ou em vários processos produtivos integrados, que se configuram em uma estrutura produtiva espalhada pelos continentes, sob o formato de uma rede cuja geometria é passível de mudanças rápidas, conexões e desconexões, sempre em busca de vantagens relativas (BRANDÃO, 2004; CHESNAIS, 1996; POCHMANN, 2002). 
O próprio desenvolvimento da informática e da telemática poderia ser entendido como parte dos investimentos necessários ao processo histórico de mundialização do capital, na medida em que a integração internacional dos mercados financeiros, como resultado da liberalização e desregulamentação, levou à abertura dos mercados nacionais e permitiu sua interligação em tempo real. A teleinformática proporcionou às grandes empresas e aos bancos o acesso a instrumentos qualitativa e quantitativamente mais eficientes e poderosos para controlarem e expandirem seus ativos em escala internacional, reforçando o âmbito mundial de suas operações.

Marx, a seu tempo, já havia apontado que a expansão capitalista em âmbito mundial e o desenvolvimento de um sistema financeiro articulado internacionalmente exigem a expansão paralela dos sistemas de comunicações e de transportes. Entretanto, a brevidade destas transformações, somada às limitações dos instrumentos e métodos de pesquisa contemporâneos (no que se refere à complexidade do trabalho e sua efetivação na dinâmica contemporânea de acumulação do capital), faz com que a análise relativa à produção capitalista de informações na Internet comercial esbarre em consideráveis problemas
 pela falta de um quadro teórico global que permita apreciar melhor o lugar ocupado pelos serviços no movimento do capitalismo contemporâneo e de seu modo de acumulação como um todo.

A grande dificuldade na construção de uma teoria marxista da comunicação de massas no capitalismo reside em que as poucas referências de Marx ligadas de alguma forma ao tema são claramente insuficientes. Aqui não há espaço para expô-las em maior profundidade, mas as conclusões que podem ser tiradas desta análise são as seguintes: (a) que o conjunto dos “meios de comunicação e transporte” é visto por Marx como fazendo parte das condições gerais para a reprodução do capital, (b) que tem uma função na constituição dos mercados de consumo e no fornecimento de matérias-primas e produtos intermediários para o setor industrial, (c) que forma um setor específico da economia com características peculiares e (d) que é produtivo, que gera valor (BOLAÑO, 2000)
Em Indústria Cultural, Informação e Capitalismo Bolaño (2000) adota uma estratégia teórica que parte de uma investigação sobre a FORMA COMUNICAÇÃO adequada às determinações gerais do capital expostas por Marx, acompanhando a trajetória lógica d’O Capital no sentido de aí fundar, com base nos níveis de abstração mais elevados, a categoria básica que condensa as determinações e as contradições imanentes da forma capitalista da comunicação. Este caminho permite que o ponto de partida desloque-se da análise das funções (própria das construções montada sobre o modelo de base e superestrutura), para um “método de derivação das formas”. Interessa definir nesse nível mais elevado de abstração, o conceito mais simples e mais geral de informação, tomando inicialmente a relação de intercâmbio de uma ação comunicativa completa, para verificar em seguida o que ocorre com o conceito quando se considera a relação com o capital. Com isso busca-se definir as diferentes formas específicas da informação sob o capitalismo e suas contradições, tanto no que se refere à relação mercantil, quanto à relação de capital no processo de trabalho e à concorrência capitalista.

Para além do aspecto de aparente da igualdade a partir do acesso à informação, é preciso se observar que forma da comunicação no processo de trabalho exige não apenas aquela informação hierarquizada que faz com que as decisões daqueles que detêm o poder na empresa, passem para os trabalhadores diretos, mas também um tipo de comunicação horizontal, cooperativa, entre esses mesmos trabalhadores individuais que, no seu conjunto, formam não só o trabalhador coletivo a serviço da valorização do capital, mas também enquanto conjunto de indivíduos da mesma classe social reunidos sob o poder de um capital que os explora e domina. É assim que, no nível do processo de trabalho, a informação deixa de ser uma comunicação entre iguais e adquire inequivocamente a forma de INFORMAÇÃO DE CLASSE.

Este movimento de racionalização e burocratização do processo de trabalho pode ser entendido, entre outras coisas, como o movimento de construção de uma base comunicativa para o capital no seu processo de valorização. No processo de trabalho a informação caracteriza-se por uma desigualdade fundamental em que o trabalhador assume a condição de receptor no interior de um processo comunicativo que tem como pressuposto a relação salarial e que cumpre a função de fazer com que as determinações da burocracia da empresa capitalista passem para o interior do processo produtivo (reforçando a relação de dominação entre capital e trabalho). Isso ocorre porque houve historicamente uma apropriação do capital dos conhecimentos dos trabalhadores e seu reprocessamento, o que Bolaño chama de “acumulação primitiva do conhecimento”. Esta base que remonta à apropriação do conhecimento dos artesãos, aliada ao desenvolvimento das ciências físicas e naturais, constituíram as condições objetivas para a revolução permanente das forças produtivas capitalistas. Ela é a base do taylorismo e de toda a chamada “ciência da administração”.

No capitalismo contemporâneo, esta informação expropriada do trabalhador no processo produtivo adquire um novo valor de uso: servir à concorrência capitalista transformando-se tanto uma mercadoria que pode ser intercambiada em um mercado específico (de forma sigilosa) que determina posições de vantagem competitiva para determinadas empresas. É a partir desse movimento histórico que se inicia com a acumulação primitiva do conhecimento que ocorre uma bifurcação constituindo dois tipos básicos de informação: (a) uma ligada diretamente ao processo de produção de mercadorias e que, no entanto, não é ela própria mercadoria, mas comunicação direta, hierarquizada, cooperativa, objetiva e não mediatizada e outra (b) que se agrega como mais um insumo ao processo produtivo e que, controlada pelo corpo técnico e burocrático da empresa capitalista, é sempre, efetiva ou potencialmente, MERCADORIA-INFORMAÇÃO. Os dois tipos de informação articulam-se de forma a ampliar e assegurar os modos de reprodutibilidade do capital em processo.


Mas é justamente a fetichização desta segunda forma de informação capitalista (ligada fundamentalmente ao processo competitivo) que está por trás das teses tão em voga sobre a “sociedade da informação”. É evidente que uma das características do desenvolvimento capitalista é a crescente sofisticação dos mecanismos de estocagem, manipulação e disseminação da informação, que culmina com os desenvolvimentos mais recentes da informática e da telemática, fato que não se relaciona exclusivamente com as condições objetivas do processo produtivo, mas também com outras necessidades da concorrência, como conhecimento, por exemplo, da situação conjuntural de mercados distantes, das condições políticas e econômicas que podem influenciar a tomada de decisões, das condições climáticas, geográficas etc. Para o Bolaño, o erro em definir a situação presente como uma “novidade pós-histórica”, baseando-se no desenvolvimento dos grandes meios de comunicação, é precisamente o de ignorar a essência contraditória da informação sob o capitalismo, prendendo-se a uma “visão dourada” da informação na concorrência. Ao mascarar esse caráter classista da informação capitalista, as teorias (burguesas) da informação confirmam, elas também, o seu caráter classista e a sua função ideológica a serviço do sistema do capital. No mesmo sentido, operam os meios de comunicação de massa ao garantir aparente igualdade, presente na liberdade de acesso à informação de domínio público, encobrindo a desigualdade fundamental que se expressa no caráter de classe da informação no processo de trabalho. Realiza assim, a interversão que faz com que a informação adquira sua forma caracteristicamente ideológica., ocultando as determinações de classe, sob as quais se dá sua efetiva produção. É apenas na aparência que ela é democrática.

Estas determinações colocadas pela crescente relevância da informação contribuem centralmente para as mutações na lógica contemporânea de acumulação de capital. Nesta etapa do capital (de crise estrutural) não apenas amplia-se notavelmente a produção de serviços, mas também a própria fabricação de coisas é transformada gradativamente em algo próximo da prestação de serviços. A produção em massa, gradativamente, vem se transformando em uma produção personalizada que apela aos gostos e desejos dos indivíduos (customização), o que se reflete no grande crescimento dos gastos de publicidade ao longo das últimas décadas, bem como a constituição, nesse setor, de grandes companhias. Este aspecto da produção informacional (que pode ser estendido às companhias de serviços em geral
) direciona parte de seu processo de trabalho para a acumulação de informações sobre a clientela (real e potencial), a fim de selecionar melhor a demanda e estar em condições de oferecer serviços aparentemente personalizados.

De fato, mais do que invadir a cultura, o capital tende à tornar-se cultura (no sentido mais amplo do termo) e a forma mercadoria passa a monopolizar o conjunto das relações sociais (inclusive aquelas mais internas à sociabilidade e, antes, mais resistentes à expansão da lógica capitalista). A primeira conseqüência desse movimento é que a cultura adquire uma importância crucial para o próprio modo de produção, em cujo âmago agora se situa, tornando fundamentais, por sua vez, os conflitos que se dão na esfera cultural, inclusive pela característica de mediador que tem o trabalho intelectual, o qual mantém, nesta nova situação, uma relação com o capital semelhante àquela que o trabalho da classe operária tradicional mantinha (segunda conseqüência), com a diferença (terceira) de que “estamos ainda no início do processo de passagem da subsunção formal à real do trabalho intelectual no capital, o que dá ao primeiro um grau de autonomia que o trabalhador manual perdeu há muito tempo” (BOLAÑO, 2002). Tratemos desta questão adiante.

3 – Informação e subsunção intelectual do trabalho

Para além da Internet, o desenvolvimento da informática e da telemática contribuiu para uma significativa expansão de um trabalho dotado de maior dimensão intelectual, quer nas atividades industriais mais informatizadas, quer nas esferas compreendidas pelo setor de serviços ou comunicações. Na indústria, as transformações foram profundas tanto pela racionalização da produção, como pela mecanização desta, contribuindo para o crescimento de uma força de trabalho excedente de enorme proporção. Estas transformações, entretanto, não se restringiram somente à indústria, sendo também (e principalmente), estendidas às atividades de caráter gerencial (prestação de serviços) devido à quantidade de “atividades eletrônicas” em ambientes que são cada vez mais informatizados.

Se, por um lado, o sistema automático para processamento de dados assemelha-se aos sistemas automáticos da maquinaria de produção - naquilo em que reunificam o processo de trabalho eliminando os muitos passos que eram, anteriormente, atribuição de trabalhadores parcelados - por outro lado, houve uma mudança na relação homem/instrumento-de-trabalho em que, diferentemente da relação ocorrida com a máquina da grande indústria, o homem tende a não ser meramente meio, mas pólo ativo de um processo de subjetivação.

Entretanto, esta intelectualização crescente do trabalho do operariado tradicional mediante a introdução da informática e da telemática nos processos de trabalho convencionais, nada tem a ver com uma superação da alienação do trabalho, mas com a mudança do sentido da alienação e com o aprofundamento do enquadramento do trabalhador, com o avanço da exploração das suas energias e capacidades mentais, para além das suas energias físicas e capacidades criativas manuais. Em síntese, uma subsunção intelectual do trabalho no capital (BOLAÑO, 2000; 2007). Não se pode desconsiderar, afinal, que a dimensão de subjetividade presente nesse processo de trabalho está tolhida e voltada para a valorização e auto-reprodução do capital, para a “qualidade”, para o “atendimento ao consumidor”, entre outras formas de representação ideológica, valorativa e simbólica que o capital introduz no interior do processo produtivo. Mesmo diante de um trabalho dotado de maior significação intelectual, imaterial, o exercício da atividade subjetiva está constrangido em última instância pela lógica da forma mercadoria e sua realização (ANTUNES, 2001) e, nesse sentido, a direção da transformação de determinados dados brutos em mercadoria-informação, também portador de uma utilidade, não é dada pelo próprio trabalhador, essa direção é atributo exclusivo do capital ali aplicado para este determinado fim.

As informações necessárias para o funcionamento desse sistema complexo de produção, bem como as informações necessárias para a produção de mercadorias-informação, dependem diretamente da combinação de diversas forças de trabalho de diferentes formações. As informações (sejam insumos ou produtos), sendo elas próprias cada vez mais conjuntos complexos de diferentes saberes, exigem a cooperação de diferentes trabalhadores intelectuais “parciais”. Aflora aqui o sentido da divisão capitalista do trabalho enquanto condição de dominação, ou seja, é somente porque a divisão capitalista do trabalho atingiu um grau extremamente desenvolvido, fazendo com que o trabalhador intelectual coletivo só exista materialmente enquanto trabalhadores intelectuais parciais, que a informação pode ser transformada em capital e mercadoria (MELO NETO, 2004).
Diferentemente do ocorrido com a invenção da escrita e da imprensa - que marcam, à sua maneira, no decurso de longos períodos históricos, a divisão entre trabalho manual e trabalho intelectual – com a conversão do trabalho vivo em trabalho morto a partir do desenvolvimento dos softwares, a máquina informacional passa a desempenhar atividades próprias da inteligência humana e, nesse sentido, presenciamos um processo de objetivação das atividades cerebrais junto à maquinaria, de transferência do saber intelectual e cognitivo da classe trabalhadora para a maquinaria informatizada, expressando uma tendência ao apagamento das fronteiras entre o trabalho manual e intelectual.

Com o implemento tecnológico-informacional as “máquinas inteligentes” passam a utilizar-se do trabalho intelectual do operário que, ao interagir com a máquina informatizada, acaba também por transferir parte dos seus novos atributos intelectuais à nova máquina que resulta desse processo. Estabelece-se, então, um complexo processo interativo entre trabalho e ciência, que não leva à extinção do trabalho, mas a um processo de retroalimentação que gera a necessidade de encontrar uma força de trabalho ainda mais complexa e multifuncional, que deve ser explorada de maneira mais intensa e sofisticada, ao menos nos ramos produtivos dotados de maior incremento tecnológico (ANTUNES, 2000; LOJKINE, 1999).


A emergência de um novo paradigma tecnológico organizado em torno de novas tecnologias da informação constitui uma nova base sócio-técnica de produção de mercadorias, capaz de articular, cada vez mais, elementos do trabalho imaterial
 que, juntamente com outras determinações, contribui para uma desmedida do valor, tornando explícito o sentido ofensivo e persistente da lógica de mercado e da valorização do valor sobre as instâncias do ser social, próprios à globalização como mundialização do capital (ALVES, 2006; PRADO, 2005).


Este trabalho dito imaterial, intelectual, cognitivo (enquanto parte do estatuto categorial do trabalho concreto), apesar de subsumir-se ao trabalho abstrato, não deixa de determinar, de certo modo, a dinâmica da valorização, afinal o trabalho abstrato não suprime o trabalho concreto (assim como a valor de troca não abole o valor de uso) – pelo contrário, o incorpora (ou melhor, o subsume) de forma contraditória. “Isto significa, que sob determinadas condições, o trabalho concreto tende a criar obstáculos (e impor limites) a própria lógica do trabalho abstrato”
 expressando, enquanto elemento compositivo imprescindível do trabalhador coletivo complexo, o pleno desenvolvimento da materialidade contraditória do trabalho abstrato.  O que se denomina, portanto, “crise de valorização”, pode ser considerada como uma “valorização problemática”, por conta da necessidade de reprodução ampliada do capital a partir de um patamar superior (o do mercado global), ou seja, como conseqüência de uma “produção de valor tão expansiva quanto problemática”. Esta persistente instabilidade financeira, “caracteriza-se menos pela impossibilidade de expansão da produção do capital, que pela incapacidade da forma social do sistema sócio-metabólico do capital conter (e realizar) a novas possibilidades de desenvolvimento do ser genérico do homem” (ALVES, 2006, p.55-65). 

Historicamente os serviços são recalcitrantes à lógica de valorização por conta de seu valor de uso encerrar-se no ato de seu consumo. Entretanto, temos um paradoxo ao tratarmos da lógica de valorização no âmbito produção capitalista de informações. É que o valor de uso da informação traz consigo características essenciais (indivisibilidade, não rivalidade, bem público) não se destruindo no ato de seu consumo, tendendo, pelo contrário, alargar sua utilidade. Estas determinações, de certo modo, subvertem a “economia da escassez” tal como historicamente esta tem se efetivado na dinâmica de acumulação de capital. Sua valorização viria a depender de barreiras artificiais, ou seja, instrumentos jurídico-burocráticos que determinam, neste caso, “a estrutura concreta do mercado, no bojo de um processo complexo de construção da hegemonia, a um tempo nas esferas política e econômica” (BOLAÑO; HERSCOVICI, 2005). Esses direitos são as formas jurídicas encontradas para garantir a “internalização de externalidades”, tornando explícito o nível alcançado pelas contradições de um sistema no qual a produção está crescentemente socializada, enquanto a apropriação se mantém privada.
4 - As determinações econômicas e tecnológicas do mecanismo Google 

O fim último do processo de desenvolvimento tecnológico das empresas de Internet é construir estruturas capazes de abrigar diversas demandas e responder a elas agregando serviço, de modo que seu resultado retorne e realimente o processo produtivo. Desenvolvendo e multiplicando as cadeias cooperativas, as empresas têm construído sistemas altamente coesos e integrados, incrementados com vistas a funcionar o mais automaticamente possível, permitindo que a própria dinâmica de seus usuários crie uma sinergia favorável à sua expansão e sedimentação.
Em decorrência do exponencial crescimento de páginas indexáveis na rede, tornou-se necessária a constituição de mecanismos de busca capazes de orientar o usuário em meio à profusão de informações disponibilizadas. De seus primeiros passos (no final da década de 1990), até os dias atuais, a busca foi se tornando um método de marketing mais eficiente ao capital, sobretudo, diante do grande crescimento das chamadas “buscas pagas” (veiculação de pequenos anúncios baseados em texto ao lado das perguntas de centenas de milhões de pesquisadores, as quais constituem uma efetiva base de intenções de clientes em potenciais).

Em meados da década de 1990, a capacidade da web para atrair volumes significativos de tráfego começava a chamar a atenção de novos investidores. Por este motivo, os mecanismos de busca foram considerados particularmente interessantes pelo capital publicitário, inicialmente interessado em incluir banners e pequenos anúncios nas páginas iniciais. Logo os sistemas de busca descobriram que a intensificação do fluxo (audiência) era o caminho mais viável para atrair anunciantes (FRAGOSO, 2007). Isto aconteceu, precisamente, por conta da própria estrutura técnica desenvolvida pelos mecanismos de buscas na web
. 

A potencialidade da busca não reside na quantidade de palavras consultadas (as quais são repetidas muitas vezes nos mecanismos), sobretudo, se levarmos em consideração a ubiqüidade da palavra, na sua capacidade de agregar em torno de si, os mais variados e significados. Seu potencial reside na sua capacidade de dar a resposta qualitativamente mais acertada para aquele que estabelece a questão inicial. 


É no poder de vasculhar a imensa calda longa
 da Internet que se apóiam os mecanismos de busca, cuja principal função é guiar o usuário final à informação desejada. Daí a sua importância para o desenvolvimento tecnológico-informacional futuro, não apenas para o comércio eletrônico ou as empresas de Internet, mas também para todos os usuários finais que, independente de seus interesses específicos, fazem da busca uma prática cada vez mais elementar em suas experiências na rede. Além disso, como observa Fragoso (2007), com a popularização das buscas, surgiu um tipo de usuário que passou a adotá-las como interface inicial de sua navegação na rede, digitando os endereços dos sites almejados no mecanismo de busca ao invés de digitá-los diretamente no navegador. Independente se esta prática se efetiva por inexperiência ou destreza dos usuários, ela acaba por ampliar consideravelmente o fluxo de informações nas mãos de um grupo cada vez mais reduzido e concentrado de buscadores.

 Atuando em rede descentralizada, a empresa de internet Google Inc é atualmente a desenvolvedora e proprietária do maior mecanismo de busca na Internet do mundo, possuindo subsidiárias e filiais em vários países, e prestando serviços através de seu domínio (www.google.com) ou em associação com provedores de conteúdo (DÁVILA, 2005; GOOGLE, 2008B). Segundo dados da consultoria comScore
, em agosto de 2009 o Google detinha 64,6% de audiência nos EUA, seguido respectivamente pele Yahoo com 19,3%,  Microsoft com 9,3% e Ask com 3,9%. No Brasil, em julho de 2009, este percentual encontrava-se na ordem de 89,5%, dando ao Google o monopólio absoluto do mercado de buscas.

No âmbito da “Economia da Internet”
, o Google estaria situado nos Intermediários Internet, empresas ligadas exclusivamente ao mercado interno da rede (internet pure players), constituído em sua maioria por portais e provedores de conteúdo, agências de publicidade, shoppings virtuais, dentre outros.

Mas, afinal, - poderíamos questionar - que mercadoria a empresa de Internet Google Inc. vende? Uma resposta precipitada poderia ser: “a prestação de serviços de buscas na Internet”, ou, como nos diz a sua famosa e nada modesta “missão” (para usar o jargão da literatura gerencial): “organizar as informações do mundo todo e torná-las acessíveis e úteis em caráter universal”.

Contudo, do ponto de vista de seu processo produtivo (valorização de valor), esta seria uma resposta equivocada. De fato, a Google (como boa parte das empresas de Internet) teve sua origem nos laboratórios de pesquisa de grandes universidades dos EUA, prestando serviços gratuitos na rede e fora de uma relação diretamente mercantil. Com o crescimento do serviço e a falta de recursos para suportá-lo, a Google tornou-se uma empresa capitalista e, como tal, o sentido de sua existência passou a ser, em uma palavra, lucros (se é que algum dia foi outro).

A principal fonte de receita da empresa passou a ser as buscas pagas (serviço denominado Google AdWords) e, nesse sentido, as buscas dos usuários tradicionais do sistema tornaram-se apenas um meio pelo qual a empresa manteria seu fluxo informacional para distribuir as mercadorias de seus verdadeiros clientes, os anunciantes. A mercadoria da Google é, portanto, a venda de anúncios, os quais são pagos à esta empresa pelo anunciante quando são clicados pelos usuários.

Mas a Google possuía alguns diferenciais competitivos em relação aos seus concorrentes. A estratégia de classificação que recolocava uma “heurística de popularidade” (FRAGOSO, 2007) foi aperfeiçoada no projeto inicial do algoritmo indexador do mecanismo Google, o PageRank (antes denominado BackRub) que classificava os resultados de acordo com as conexões de uma página, o texto âncora em torno delas e, sobretudo, com a popularidade das páginas que se conectavam às outras páginas; analisando (literalmente) centenas de fatores diferentes para determinar a relevância final de uma determinada página para as palavras-chave solicitadas pelo usuário. Assim, as páginas mais populares subiam para o topo da lista de anotações, ao passo em que, as de menor popularidade, caíam em direção ao final da lista. Estes resultados eram (e continuam sendo), muito superiores àqueles das ferramentas de buscas tradicionais como AltaVista e Excite, os quais, com freqüência, apresentavam resultados irrelevantes (seus mecanismos analisavam somente os textos, sem levar em consideração este indicador oferecido pela popularidade). Trabalhando com conexões, o PageRank trazia a vantagem adicional de crescer e aperfeiçoar-se na mesma escala da web
, o que, em um futuro próximo, viria moldar as decisões de milhões de webmasters buscando uma classificação melhor no índice da Google (BATTELLE, 2006).

Outro diferencial do Google é que, no final de 2000, quando começou a exibir alguns resultados pagos, ao contrário da maioria das outras ferramentas, não os mesclou com seus “resultados orgânicos” (não pagos), colocando-os na lateral direita da interface, o que, de certo modo, assegurava ao usuário final uma maior fidelidade nos resultados oferecidos. Estas e outras peculiaridades do mecanismo consolidaram sua popularidade junto aos usuários, obrigando seus concorrentes a estabelecerem parcerias com vistas a incluir os resultados oriundos do Google em suas próprias páginas (as chamadas meta-buscas).


Este crescimento e aperfeiçoamento na mesma escala da rede não diziam respeito apenas à quantidade e qualidade das buscas, mas também à capacidade adquirida pela empresa de acumular capital de maneira auto-expansiva. Complementando o serviço de buscas pagas (Google AdWords), a empresa criou o serviço Google AdSense, que funciona como uma espécie de “parceria automatizada” da Google com webmasters do mundo inteiro.


O Google AdSense exibe anúncios relacionados com os conteúdos de um determinado site, pagando ao site quando seus visitantes clicam nesses anúncios. O AdSense para conteúdo indexa automaticamente o conteúdo dos sites-parceiros e exibe anúncios relevantes (gráficos ou textos), para o público e para o conteúdo deste site. Os anúncios são escolhidos pelos sites, que buscam adaptá-los aos contextos, fazendo com que eles sejam comercialmente úteis aos leitores. Já o AdSense para pesquisas, permite que os editores ofereçam acesso às tecnologias de pesquisa do Google aos seus visitantes e recebam pela exibição de anúncios do Google nas páginas de resultados de pesquisa. Quando as pessoas fazem buscas na Internet a partir deste site, as páginas de seus resultados de pesquisa são exibidas com anúncios. O site é pago quando os usuários clicam nesses anúncios. Com estes dois serviços, a empresa criou uma sinergia favorável à sua expansão, influenciando o desenvolvimento tecnológico de sites do mundo inteiro (carentes de fontes alternativas de receita) e externalizando esforços para encontrar as interligações ideais entre produção e consumo na internet comercial.


Por este motivo, para muitos empreendimentos na Internet comercial, um bom posicionamento nos índices do Gloogle (sobretudo no segmento de comércio eletrônico), passou a representar a própria viabilidade do negócio. Quando os engenheiros do Google, por qualquer motivo, alteram os parâmetros de classificação de seus algoritmos, webmasters do mundo inteiro passam e re-configurar imediatamente os parâmetros de suas páginas, a fim de re-estabelecer seu posicionamento. Surgiram, inclusive, diversas especializações profissionais voltadas à otimização das arquiteturas dos sites, visando melhorar suas posições nas pesquisas e na concorrência de mercado, a exemplo dos especialistas em Web analytics, em SEO (Search Engine Optimization) e em SEM (Search Engine Marketing)
. 


Com o crescimento do seu fluxo informacional e a injeção de capital, a empresa passou a diversificar suas atividades na web desenvolvendo ou adquirindo diversos outros serviços como o GoogleFinance, Froogle, Google Checkout, Google Calendar, Google Talk, Gmail, Google Web Accelerator, Picasa, Orku
t, dentre outros. Com a convergência dos dispositivos de imagem e comunicação (TV, celulares, câmeras digitais, etc.), três gigantes das TIC (Google, Nokia e Microsoft) vêm disputando esta liderança econômica intra-setorial. A Google tem sua experiência consolidada na web; a Microsoft possui a liderança absoluta em sistemas operacionais, enquanto a Nokia domina o setor de aparelhos de telefonia móvel. É visando este mercado que a Google tem diversificado amplamente a sua base de serviços.  Na área de sistemas operacionais, a Google lançou o navegador Google Chrome e o buscador interno Google Desktop, concorrentes respectivos diretos do Internet Explorer e Windows Explorer da Microsof.


Na acirrada concorrência no segmento de telefonia móvel, os últimos passos da empresa estão ligados à aquisição e desenvolvimento de serviços e produtos relativos a som e imagem. Ainda em outubro de 2006 a Google comprou o popular site de vídeos YouTube por US$ 1,65 bilhões. Hospedando gratuitamente vídeos de usuário da rede desde 2005, o YouTube cresceu de maneira exponencial. A aquisição foi parte da estratégia do Google de ampliar seu domínio na área de sites dedicados à formação de redes sociais e ao compartilhamento de vídeos. A conexão diária de milhões de usuários ao YouTube, deu ao Google uma grande plataforma para a ampliação de seus negócios de venda de espaços publicitários na rede. O serviço possui contratos de parceria com a Universal Music e com a Sony BMG Music Entertainment, enquanto a Google tem contratos com a Sony e a Warner Music. Além disso, a rede de televisão CBS passou a distribuir conteúdos através do YouTube.


Outra ferramentas estratégica para a empresa é o Google Earth, um software que permite ao usuário, por imagens de satélites e telescópios, visualizar qualquer local da Terra, com mapas, terrenos, edifícios em 3D, além de uma parte da galáxia, podendo explorar conteúdos geográficos, guardar os locais visitados e/ou partilhá-los com outros utilizadores. Um derivativo deste produto é o Google Earth Pro, que fornece uma ferramenta complementar de investigação, apresentação e colaboração mais avançada no que se refere às informações específicas dos locais. Outro serviço agregado, é o Google Earth Plus que permite aos usuários obterem suporte para dispositivos GPS, desempenho mais rápido, além da capacidade de importar folhas de cálculo e impressão com maior resolução. Em outubro de 2008, o Google Earth passou a ser acessado gratuitamente pelos aparelhos móveis iPhone e  iPod Touch (da Apple). O aplicativo inclui as funções básicas da versão para internet do serviço, somadas a algumas novas, como a possibilidade de navegar virtualmente até a localização do usuário com o GPS do telefone ou a introdução de artigos da Wikipedia sobre o ponto geográfico visto no momento. Além disso, a versão introduz fotos tiradas por usuários de todo o mundo no site Panoramio (www.panoramio.com), e que aparecem na tela do telefone quando se passa pelo local no qual foram feitas.

Sob o aspecto de seu valor de uso, muitos destes dispositivos, softwares disponibilizados gratuitamente no ciberespaço, permite a seus usuários relacionarem-se por meio da retro-alimentação de informações em um banco de dados amplo e dinâmico, passível de ser visitado, alterado, etc, em tempo real, independente da localização geográfica destes, criando uma situação em que o campo de comportamentos, ações e comunicações dos usuários, muitas vezes, coincida com os próprios sistemas de coleta, registro e distribuição de informações (BRUNO, 2006).

Com estes mecanismos, basta à Google Inc ligar suas bases de dados (Google, Gmail, Orkut etc), passando a contar com uma base de dados extremamente variada e completa, pois eles guardam os dados dos usuários (ID, última visita etc) no mesmo cookie
 do Google, que pode usá-los para consultar o perfil deste usuário, descobrindo seus gostos e personalizando os anúncios, tornando-os muito mais eficientes e abrindo novas possibilidades de receita à empresa, na medida em que, cada vez mais, as buscas sob encomenda crescem nos orçamentos dos clientes, possibilitando-lhes escolher exatamente o perfil dos clientes que se deseja atingir
.

Fugindo das constantes críticas que recebe por guardar informações pessoais de seus usuários, o Google lançou (novembro/2009) uma ferramenta que permite aos usuários acessarem um histórico virtual pessoal mantido pela empresa. O usuário que assina alguns dos principais serviços do Google (Gmail, YouTube, Orkut, etc) pode entrar no serviço Dashboard (www.google.com/dashboard) e ver parte dos dados pessoais guardados, podendo apagá-los ou editá-los. É por meio deste conjunto de dados fornecidos pelo usuário, que o Google pode encontrar não apenas a busca mais adequada ao usuário, mas também o anúncio com maior probabilidade de clique pelo cliente.

Resta questionar: em que medida a utilização desses bancos de dados, alimentados por meio da subjetividade de seus usuários, configuraria formas de acumulação, apesar de se estabelecerem fora de uma relação tradicional entre capital e trabalho? Em outras palavras, mediante o implemento tecnológico informacional e sua constituição como ciberespaço, de que maneira os interesses dos usuários poderiam ser usados como insumos e instrumentos de controle capitalista? 

5 – Considerações finais: notas sobre a info-espoliação
Ressaltamos que trabalhamos com hipóteses diametralmente opostas àquelas defendidas pelos otimistas da escola cognitivista. Em nosso entendimento, a imbricação crescente entre produção e consumo, no âmbito das empresas de Internet, não se trata de uma aproximação entre “tempo produtivo e o tempo de lazer”
. Pelo contrário, elas configuram novas modalidades de organização social dos mesmos, permitindo, no processo interativo da rede, a internalização de externalidades não diretamente mercantis, mas que se desenvolvem no seio de uma lógica de acumulação capitalista. Este aspecto, por sua vez, ultrapassa uma relação “propriamente” capitalista e poderia ser entendido pela idéia de “acumulação via espoliação” tal como exposto por Harvey (2004)
.

A idéia de acumulação via espoliação trata de uma variedade de maneiras pelas quais o capital pode ser acumulado fora de uma relação propriamente capitalista (exploração de mais-valia), havendo em seu modus operandi muitos aspectos fortuitos e casuais. Sob o foco deste estudo específico, a espoliação está ligada à transformação em mercadorias de formas culturais, históricas e da criatividade intelectual, que podem ser espoliados de populações inteiras cujas práticas tiveram um papel vital no desenvolvimento desses materiais. A este processo específico da internet comercial, chamamos info-espoliação.

A info-espoliação não está ligada à “subtração” de algo, tendo em vista que a informação (enquanto bem não rival), não se esgota no ato de seu consumo. Os sistemas produtivos da internet comercial apropriam-se do valor de uso da informação em troca de um serviço oferecido ao usuário final, como um bem aparentemente “gratuito”. A relação empresa-usuário constitui-se enquanto troca não diretamente mercantil: o usuário oferece sua privacidade, ações, desejos, necessidades, preferências e todo um conjunto de informações relativas ao seu comportamento na rede. Em contrapartida, as empresas de internet oferecem serviços online das mais variadas espécies. Capturada pelos softwares, a subjetividade coletiva (enquanto substrato do processo interativo materializado em um elemento de capital constante) não configura um “consumo produtivo da força-de-trabalho”, ou seja, não há mais-valia.

É preciso, pois, evitar o risco de pensar que trabalho e conhecimento são coisas separadas e considerar este último como um “novo fator de produção”. O conhecimento só pode ser entendido como atributo do próprio trabalho vivo (BOLAÑO; HERSCOVICI, 2005). Mas o trabalho vivo mobilizado no processo de trabalho não mais se resume à força de trabalho. No âmbito da Internet comercial, para além da valorização de capital diretamente produtiva por meio da extração de mais valia, há também novos processo articulados de espoliação, os quais são introduzidos no processo de trabalho com vistas a ampliar qualitativamente a disputa na concorrência capitalista. Este aspecto contraditório de seu processo produtivo não deve ser entendido como fusão, dissociação ou substituição do trabalho diretamente produtivo. Exploração de mais valia articulada à ciberespoliação, antes de constituírem rupturas ou obstáculos recíprocos à acumulação de capital, se complementam ampliando notavelmente a sinergia destes processos. 


Quando falamos, portanto, em conhecimento codificado nos referimos à dados organizados passíveis de transformarem-se em informação por intermédio do trabalho vivo, servindo, eventualmente, a um novo processo produtivo. Esta “produção intelectual em geral”- espoliada no processo interativo da Internet comercial - passa a servir como matéria-prima para novos processos produtivos. O software é a forma que o sistema encontra de enquadrar o trabalho mental, de padronizá-lo e de explorar as suas potencialidades pelo capital. É a forma em que se materializa num elemento do capital constante, o conhecimento que antes era propriedade do trabalhador intelectual isolado, de forma semelhante ao que ocorreu com o trabalho manual a partir do surgimento da máquina-ferramenta. Há, portanto, uma convergência das tendências de desenvolvimento da subsunção do trabalho nos processos de produção cultural e produção intelectual em geral, que se estende inclusive, de forma importante, para amplas camadas da classe trabalhadora tradicional (BOLAÑO, 2007). 

O que presenciamos nesta crescente imbricação entre produção e consumo no âmbito da exploração capitalista na Internet constitui uma espécie de acumulação que explora as energias e capacidades cognitivas despendidas sob condições não mercantis. Mas trata-se de algo qualitativamente distinto do que ocorria no pré-capitalismo. O capital “absorve” da sociedade um conhecimento gratuito, não compulsório e, em certa medida, aleatório.
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� É importante salientar que o marketing, acompanhando estas transformações nos processos produtivos e na dinâmica de acumulação de capital nas últimas décadas, tem sofrido profundas mudanças. Ainda sob predominância do fordismo, a partir de meados da década de 1970, o mercado era tratado pelo marketing de forma passiva, o qual reagia aos estímulos dos anunciantes. O desenvolvimento do marketing esteve voltado, gradativamente, a considerar os desejos e necessidades de segmentos de mercado específicos. Contudo, os esforços de suas campanhas publicitárias estavam ainda voltados a adequar as necessidades do consumo às mercadorias oferecidas. A partir da década de 1980, com flexibilização da produção, a crescente diversificação da oferta de mercadorias e a entrada dos países asiáticos no cenário competitivo mundial, a concorrência acirrou-se e o marketing buscou aproximar-se ainda mais dos clientes, considerando agora não apenas os segmentos, mas também os nichos de mercado. Já na década de 1990, o marketing buscou ampliar sua efetividade por meio da customização, na qual cada indivíduo é considerado como um consumidor com características próprias, o que foi denominado marketing individualizado ou marketing de relacionamento. Neste processo, o cliente deixa de ser assediado de forma passiva e passa a ser integrado aos processos comunicativos das empresas mediante a construção e sustentação de um relacionamento particularizado entre as partes (FLEURY, 2001, p.42-43).


� Se analisarmos a constituição histórica da Internet comercial, veremos que no ano de 1999 houve uma intensificação nos investimentos voltados às empresas do ramo tecnológico-informacional, impulsionado por um excesso de liquidez no setor financeiro especulativo americano, inflando um mercado de alto risco e de elevadas margens de lucro. A Nasdaq, bolsa de ações das empresas americanas voltadas para segmento de negócio on-line, recebeu grande fluxo de capital, sobre-valorizando empresas de infra-estrutura a exemplo da Cisco Sistems, IBM, Informix, Oracle, Microsoft, Sun Microsystems. Os investimentos foram voltados ao desenvolvimento de produtos de hardware, software, propagandas, telefonia celular, armazéns, empresas de logística etc. Nada mais conveniente para o setor financeiro que criou estruturas de investimento para esse capital e capitalizou um segmento da economia extremamente carente de recursos e, certamente, com grande potencial de crescimento. A economia americana atraiu um enorme volume de investimentos para esse setor, refletindo e influenciando as economias do Brasil, da Europa e da Ásia.


� Muitas vezes, empresas como estas atuam exclusivamente no ciberespaço, trabalhando em redes desterritorializadas com alcance global, intermediando ou interagindo com relações humanas. Do ponto de vista técnico, a “organização virtual” é aquela capaz de transmitir e receber informações entre locais distantes, tornando dispensável, para qualquer finalidade, a presença física dos clientes e funcionários. Ou seja, trata-se daquele tipo de empresa que “não precisa estar em lugar algum”, mas “está em todos os lugares”.


� Nos limites dos propósitos teóricos colocados para este ensaio, isto significa abordar a problemática da comunicação e da Indústria Cultural com o instrumental da teoria econômica, buscando a compreensão do papel produtivo das comunicações, ou melhor, da análise das comunicações como lócus de produção de valor. Em contrapartida, nos distanciamos daquelas abordagens que remetem as comunicações (junto com todas as múltiplas outras atividades desenvolvidas pelo capital ao longo do séc. XX), para o terreno da “superestrutura”, ou para o do “trabalho improdutivo”, sendo explicada essencialmente ou por suas funções ideológicas (obviamente inegáveis) ou por uma necessidade de aplicar (ou dilapidar) recursos excedentes (BOLAÑO, 2000).


� Como observa Chenais (1996, p.188), “as atividades de serviços, quaisquer que sejam suas características ou o lugar que ocupam em relação à produção ou ao consumo doméstico, são agrupados numa categoria ‘tampão’. Todas elas são classificadas como pertencentes ao setor terciário, cujas fronteiras são simplesmente definidas por exclusão. Toda atividade que não puder ser classificada, nem no setor manufatureiro ou de construção civil, nem na agricultura ou na extração mineral, fica pertencendo ao terciário”.


� O papel que tem o controle da informação na vantagem competitiva das companhias de serviços, segundo Chesnais, explica que elas tenham procurado tirar proveito de novas oportunidades proporcionadas pelas redes mundializadas de telecomunicações e pela difusão da telemática, na medida em que à centralização e a gestão da informação, através da constituição de bancos de dados sobre as características da clientela e dos mercados, as incentivou a adotarem rapidamente essas novas tecnologias, assim como as companhias do setor financeiro. Para o autor, esse fato demonstra o papel que hoje cumprem as tecnologias da informação, em todos os níveis de atividade das companhias, qualquer que seja o seu setor (CHESNAIS, 1996, p.194-195).


� Quando falamos em “trabalho imaterial” estamos nos referindo a aspectos qualitativos do estatuto categorial do trabalho concreto. Ou seja, o trabalho material não diz respeito ao conteúdo da atividade laboral (por exemplo, confundir trabalho material com trabalho manual). Alguns elementos do trabalho intelectual, por exemplo, podem ser considerados trabalho material, desde que sejam passíveis de formalização e de procedimentos homologados e, portanto, de redução em alguns de seus elementos compositivos, à atividade abstrata (e mecânica), convertendo-se assim, em capital fixo, separável de seu produtor (como um software, por exemplo). É claro que, por outro lado, alguns elementos compositivos do trabalho intelectual tendem a articular “novos saberes”, saber vivo e vivido, que conserva a marca da pessoa que a exerce e não é passível de formalização e alienação (ser separável de seu produtor cristalizando-se num software, por exemplo). Deste modo é o que podemos denominar “trabalho imaterial”. 


� A distinção entre obstáculo e limite é importante, pois enquanto o obstáculo é passível de superação, o limite é tão somente passível de reconhecimento (e incorporação) enquanto necessidade ineliminável, afinal, “o processo civilizatório não é negação/supressão da natureza pelo homem, mas sim superação dialética (aufhebung, superar/conservando), no sentido de sua incorporação social, através do reconhecimento das legalidades ontológicas do ser orgânico e ser inorgânico” (ALVES, 2006, p.59, 63).


� Basicamente, um mecanismo de busca conecta palavras com as quais um usuário pergunta a uma base de dados que ela criou a partir de páginas da web (um índice). Em seguida, o mecanismo produz uma lista de endereços virtuais (URL’s e sumários de conteúdo) que, para ela, são mais relevantes para esta pergunta. Este processo é constituído por três etapas principais:– o rastejo, o índice e o tempo de execução ou processador de perguntas (que é a interface e o software associado que conecta as perguntas do usuário ao índice). Todas as três partes são vitais para a qualidade e a velocidade, havendo em cada uma delas, literalmente, centenas de fatores que afetam a experiência de busca como um todo. Estes são, aproximadamente, os elementos básicos para todos os mecanismos de busca na web.


� Se representássemos uma lista de diversas perguntas ao acaso, ao longo de um eixo horizontal, correlacionando-as à sua freqüência (popularidade) em um eixo vertical, veríamos que existem perguntas que possuem freqüências muito altas, mas o gráfico se achataria rapidamente, formando uma calda extremamente longa.


� Dados divulgados em 22 de setembro de 2009. Disponível em <http://www.comscore.com>. 


� Uma das contribuições mais significativas para uma compreensão mais profunda daquilo que veio a ser designado “Economia da Internet” foi um estudo realizado em 1999, por um grupo da Graduate School of Business da Universidade do Texas, reunido em torno do Center for Research in Eletronic Commerce e patrocinado pela Cisco Systems, propondo uma classificação empírica deste setor baseada em seus indicadores econômicos. O estudo questionava quais setores de negócios, produtos e serviços deveriam ser incluídos nessa Economia da internet; quais seriam as metodologias apropriadas para medir as atividades na internet; qual seria o tamanho da Economia da internet e a que velocidade ela estaria crescendo. A criação destes indicadores buscava preencher estas lacunas através da provisão de uma fundamentação para classificação e medição de vários componentes, os quais foram designados para quantificar o volume de vendas e de emprego em vários grupos relacionados a produtos e serviços da Internet. Para produzir seu Internet Economy Revenues Indicator (IERI) e seu Internet Economy Jobs Indicator (IEJI), o grupo dividiu a Economia da internet em quatro níveis (layers): (I) provedores de infra-estrutura (hardware e software de rede, PCs, servidores, fibras óticas, provedores de backbone, ISPs); (II) desenvolvimento de aplicações na infra-estrutura (inclusive de desenvolvimento de softwares, aplicações em multimídia, consultores especializados de rede, treinamento on-line etc.); (III) intermediários de internet e, finalmente, (IV) comércio eletrônico. Ainda que uma estrutura de quatro níveis dificulte a tarefa de separar os rendimentos de atores que atuam em mais de um nível, esta estrutura apresenta uma visão mais realista e compreensível do objeto, do que uma classificação que não consiga distinguir entre os diferentes tipos de atividades. Além disso, a análise multinível nos permite analisar como as companhias decidem entrar em um dos níveis de atividade, ou estender suas atividades para os outros níveis. Esta classificação permite descrever as diferentes estruturas de mercado, lógicas sociais e modelos de financiamento pertencentes ao universo mais amplo da Economia da internet, o que, por sua vez, não elimina o interesse de análises transversais, que nos permitam compreender os fenômenos de integração vertical presentes de forma importante no setor. (University of Texas at Austin. Measuring the internet economy: on-line report. 1999. Disponível em: www.internetindicators.com).


� Esse fato inspirou os fundadores a chamar sua nova ferramenta de Google, devido a googol, o termo para o número 1 seguido por 100 zeros.


� O Google possui um canal exclusivamente dedicado aos webmasters, disponibilizando diversos recursos: um assistente de status do site; um blog com informações recentes sobre as mudanças do rastreio e da indexação; um conjunto de ferramentas para web analytics, com estatísticas, diagnósticos e gerenciamento do rastreamento e indexação dos sites pelo Google, enviando e gerando relatórios; um grupo de discussão; além de uma central de ajuda para dúvidas específicas sobre rastreamento, indexação, classificação e outras questões de interesse dos webmasters.


� O Orkut, mantém um controle mais complexo das preferências individuais e gerais, tornando-se capaz de fornecer aos mais diversos nichos de negócios (sejam eles virtuais ou não) um conjunto de informações extremamente relevantes sobre os respectivos mercados que se deseje atingir (sobretudo, para as atividades diretamente ligadas ao marketing).Ao ingressar na comunidade Orkut, cada usuário deve construir uma página pessoal e criar sua “lista de amigos” (também membros do serviço). Como o sistema coloca o usuário sob constante avaliação dos demais membros, o cadastramento é praticamente impelido a conter informações verídicas (ou, ao menos, parte delas) pois, do contrário, não conseguirá se fazer identificado pelos demais. Os dados coletados no preenchimento deste perfil formam um conjunto amplo de informações pessoais que vão desde dados objetivos (nome, idade, endereço, telefone, aniversário, sexo, descrições físicas, etc.) até dados subjetivos (opção sexual, posicionamento político, gosto musical, literário, cinematográfico, culinário, etc). As próprias comunidades de interesses nas quais os usuários podem afiliar-se (ou mesmo criá-las) já demonstram, por si mesmas, um conjunto bastante diversificado e bem definido de expressão informacional subjetiva segmentado, classificado e modificado conforme a afinidade e interesse direto dos usuários. Mais do que um mecanismo de comunicação o Orkut constitui um dispositivo de visibilidade e vigilância, “onde os desejos do ver e do ser visto, do voyeurismo e do exibicionismo se misturam.


� Cookie - Mensagem enviada ao browser pelo servidor web. Normalmente, essa mensagem é gravada no micro do usuário como um arquivo de texto. Sempre que o usuário volta a acessar aquele site, a mensagem é reenviada ao servidor, que passa a ter informações sobre aquele usuário, por exemplo, dados do seu cadastro, as páginas que costuma visitar etc. O objetivo do cookie é identificar o usuário para, por exemplo, exibir páginas personalizadas.


� É preciso ter-se em mente que os bancos de dados não dizem respeito, num primeiro momento, a indivíduos ou pessoas particulares, mas a grupos e populações organizados segundo categorias (financeiras, biológicas, comportamentais, profissionais, educacionais, raciais, geográficas etc). O cruzamento de dados organizados em categorias amplas irá projetar, simular e antecipar perfis que correspondam a indivíduos e corpos “reais” a serem pessoalmente monitorados, cuidados, tratados, informados, acessados por ofertas de consumo, incluídos ou excluídos em listas de mensagens publicitárias, marketing direto etc. Em síntese, seu principal objetivo não é produzir um saber sobre um indivíduo especifico, mas usar um conjunto de informações pessoais para agir sobre outros indivíduos, que permanecem desconhecidos até se transformarem em perfis que despertem interesses de qualquer natureza. Inicialmente os bancos de dados se situam num nível infra-individual. Eles não têm apenas a função de arquivo, mas uma função conjugada de registro, classificação, predição e intervenção. Sua lógica, entretanto, é menos da exatidão no registro da informação do que na agilidade e eficiência na sua recuperação e utilização, que é sobretudo preditiva (BRUNO, 2006).


� Não estamos de acordo com as teses da escola cognitivista. Estas constatações em torno da crescente relevância da captação da subjetividade coletiva no processo interativo da rede, poderiam nos levar à equivocada tese defendida pelos entusiastas do trabalho imaterial, em que na “sociedade pós-industrial”, com “empresas pós-fordistas” de “produção pós-taylorista”; neste momento em que “encontramo-nos em tempo de vida global, na qual é quase impossível distinguir entre o tempo produtivo e o tempo de lazer”, estaríamos evidenciando uma “integração do consumo na produção” com a “construção do consumidor/comunicador” (LAZZARATO; NEGRI, 2001, p.45). Os autores chegam nestas otimistas constatações por meio do erro vulgar de confundir, na teoria marxiana do valor-trabalho, as categorias “trabalho concreto” e “trabalho abstrato”. Os teóricos do trabalho imaterial tratam de um trabalho que produz bens ou utilidades ditas “imateriais” (intangíveis), sobretudo, naquelas atividades ligadas aos setores da informação e do “conhecimento”, orientando sua análise a partir das características imanentes ao valor de uso específico destas mercadorias, o que nos remete a um nível fisiológico (o trabalho abstrato como gasto fisiológico de músculos, nervos, etc.) ou nos condena a uma subjetivação do conceito (o trabalho abstrato como representação abstrata do trabalho em geral). Marx, por sua vez, não restringe sua análise ao valor de uso das mercadorias, nem tampouco a um trabalho social em geral, mas a um trabalho que se efetiva no interior de uma formação sócio-histórica determinada, centralmente subordinado à lógica de acumulação do capital. Na perspectiva marxiana, o trabalho abstrato é trabalho socialmente necessário, cuja abstração corresponde à abstração do valor, na medida em que as mercadorias, enquanto valores, são trabalho objetivado (vergegenständliche Arbeit), trabalho cristalizado. Como observa Prado (2005, p.52-53), “o gasto de força humana é, para Marx, apenas a base natural do trabalho abstrato e não o seu conteúdo, que é social”. O trabalho abstrato “não diz respeito ao gênero de muitos trabalhos concretos, mas de trabalhos concretos reduzidos a trabalho abstrato”


� Evidenciamos um recrudescimento da ênfase nos direitos de propriedade intelectual nas negociações da OMC (o chamado Acordo TROPS) que apontam para maneiras pelas quais o patenteamento e licenciamento de todo tipo de produto permite uma apropriação não diretamente capitalista dos mesmos. Para não chamar de acumulação “primitiva” ou “original” um processo ainda em andamento, o autor optou por substituir os termos por “acumulação via espoliação”. Harvey relaciona a acumulação via espoliação ao problema da sobre-acumulação, condição em que excedentes de capital, por vezes acompanhados de excedentes de trabalho, estão ociosos sem ter em vista escoadouros lucrativos. O termo-chave aqui é, no entanto, “excedentes de capital”. O que a acumulação por espoliação faz é liberar um conjunto de ativos (incluindo força-de-trabalho) a custo muito baixo (e, em alguns casos, zero). O capital sobre acumulado pode apossar-se desses ativos e dar-lhes imediatamente um uso lucrativo (HARVEY, 2004, p.124).








